
ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO, ORDEM SOCIAL E DEFESA CIVIL

CONTRATO N92O/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA
SENHORA DAS DORES/SE, E O SR. PAULO MOTA
DE OLIVEIRÁ, DECORRENTE DA
TNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 09/2025.

O MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES, por intermédio de sua Prefeitura, inscrita no CNPf sob
n". L3.094.446/O001-74, localizada à Rua cetúlio Vargas Praça, n'64. Bairro Centro, CEP 49.600-000,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela sua Prefeita, a Sr. IANNA MARIA
PORTO MELO DE OLMIRA, residente e domiciliada neste município, brasileira, maior, capaz e O Sr.:
PAULO MOTA DE OLMIRA, inscrita no CPF sob o n" 269.)00(805-)0( residente e domiciliado na
Avenida Murilo Dantas s/n BL Alexandrina AP 506, Farolandia, na Cidade de Aracaju/SE, doravante
denominada CONTRATADO, em observância às disposições da Lei ne 14.133, de 2021, resolvem celebrar
o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitâção rte 09/2025, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSUUT PRIMEIRÁ - OBIETO
1.L. O objeto do presente instrumento é a Locação de imóvel situado na Avenida Liberdade, N'529, Bairro
Centro, no município de Nossa Senhora das Dores/SE para o funcionamento da Creche Municipal Ana
Maria de Lima, conforme documento de propriedade acostado no processo, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência que embasou a contratação;
A Propostâ do Contratado; e

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

z. clÁusuLt SEGUNDA - vrcÊNCrA E pRoRRocAçÃo.
2.1.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura
prorrogável por até 120 meses, na forma da Lei n" 14.133 /2027.

3. cLÁusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo CoNTRATUATS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULT QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conüatual

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) perfazendo o valor
total de R$ 30,000,00 (trinta mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do obieto da contratação.
5.3. O pagamento será realizado no prazo de até L0 (dez) dias do mês subsequente, contádos a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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5.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 [dezJ dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do p6 /e, §2e
da Instrução Normativa SEGES/ME ne 77 /2022.
5.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, estâ ficará sobrestada até que o contratâdo
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
5.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no arL 68 da Lei np 74.L33, de 2027.
5.7. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa.
5.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deúdos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeüva realização, mediante
aplicação do índice INPC de correção monetária.
5.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
5.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6. cúusuLAsExTA - REA|USTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contâdo da data do
orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reaiustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPM.
6.3. O reaiuste será realizado por apostilamento.

7. cúusulA sÉTrMA - DAs oBRIGAçôES Do LocATÁRto
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Receber o imóvel locado em locaçâo, e cumprir, no que couber e sem restrição o disposto no Art. 22
daLei n" 8.245/91;
7.l.Z.Náo efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-lhe, desde lá,
vistoriar o mesmo quando julgar conveniente;
7.1.3. Efetuar o pagamento dos aluguéis, na forma e nas condições acima avençadas, bem como arcar com
os acréscimos no caso de pagamento em atraso;
7.1.4. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas especificadas no item
anterior;
7.1.5. O LOCATÁRIO declara ter üstoriâdo o imóvel obleto desta locação e verifica que o mesmo se
encontra em perfeito estâdo de conservação e limpeza, comprometendo se a assim devolvê-lo quando
funda ou rescindida a locação;
7.1.6. Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo LOCÂT/íRIO;
7 .1.7. O LOCATÃRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante credenciado para este fim, a
examinar ou vistoriar o imóvel em questâo, mediante autorização préüa deste ente público;
7.1.8. Informar ao LOCADOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de renovação;
7.1.9. O recebimento do obieto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez] dias úteis, contado na data
do início da locação, uma vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas;
7.1.10. Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito estado de conservação e limpeza, conforme
condições constatadas em üstoria técnica;
7.1.11. Pagar o Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU decorrente da utilização do imóvel.
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8. CúUSULA oITAvA. oBRIGAçÕES DO LOCADOR
8.1.1. O Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, e

cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Arc 22 da Lei n' 8.245/9L;
8.1.2. Permitir o uso liwe do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação;
8.1.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes sempre que for
solicitâdo pelo LOCATÁRIO;
8.1.4. Arcar com despesas de qualquer natureza que não esteiam compreendidas naquelas de obrigação
do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel;
8.1.5. Não promover, durante a vigência do contrato, modificaçôes no imóvel obieto deste instrumento
sem autorização do LOCATARIO, especialmente aquelas que possam alterar a condÍções de utilização do
mesmo em raáo da necessidade de instalação;
8.1.6. Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atiüdades desenvolüdas pelo
LOCATÁRIO;
8.1.7. Receber e dar quitâção nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO;
8.1.8. No caso de o imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de compra ao

LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio;
8.1.9. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em estritâ
observância às especificações contidas nesse Termo de Referência;
8.1.10. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
8.1.11. Manter, durante a locaÉo, a forma e o desüno do imóvel;
8.1.12. Responder pelos ücios ou defeitos anteriores à locação;
8.1.13. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estedo do imóvel, quando da reelização da
vistoria;
8.1.14. Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas;

8.1.15. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas

compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
8.1.16. Entregar os serviços obieto da presente contratação dentro do prazo constante em sua proposta;
8.1.17. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas, incidentes
sobre o imóvel;
8.1.18. Entregar, em perfeito estado de frrncionamento o sistema de combate a incêndio, bem como o

sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e estabilizadaJ;
8.1.19. Manter, durante a ügência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação jurídica,
regularidade fiscal e trabalhistâJ e qualificação exigidas no processo licitâtório de ineigibilidade, bem

como as condições de contratâr com a AdminisEação Pública, sob pena de aplicação das sanções

administrativas por descumprimento de cláusula contratual;
8.1.20. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com
apresentação da documentâção correspondente;
8.1.21. Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os mesmos em
condições higiênicas para o perfeito uso;
8.7.22. As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por
conta do LOCADOR.
8.1.23. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a27,doCídigo de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990];

9, CúUSULA NoNA- oBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD
9.7 As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 [LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato adminisEativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que iusüficaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art 6e da LGPD.
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9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
Ios, com exceção das hipóteses do arL 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subconEatados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual conüolado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados ILGPD, art.37), com cada acesso, datâ, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garanür a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

9.1L O contrato está suieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.L2 Os contratos e convênios de que trata o § 1q do arl- 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

10. CúUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE ExEcUçÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - INFRÂçOES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração adminisúativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;
cJ der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação edgida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardemento da execução ou da entrega do obleto de contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Lei ne L2.846, de 1e de agosto de 2013.
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11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

iustificar a imposição de penalidade mais grave [art. 156, §20, da Lei);
iD Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustificar a imposição de penalidade mais
grave [art. 156, §4,, da LeiJ;
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e confatar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156, §5s, da Lei)
iv) Multa:
(1) moratória de 0,33o/o (tnnta e três centésimos por centoJ por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o Iimite de 30 (trinta) dias;
(a) O atraso superior a 31 [trinta e um) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.\33, de 2021.
(2) compensatória de 100/o fdez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do obleto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante [art. 156, §9e)
11.4. Todas as sanções preústas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7e).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
L7.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente deúdo pelo Contratante ao Contratâdo, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (art. 156, §8e).
11.4.3. Preüamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nq 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10):

a natureza e a graüdade da infração comeüda;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;

eJ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.7. Os atos preüstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2027, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como âtos lesivos na Lei ns
12.846, de 2013, serão apurados e iulgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentâl e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159J
11.8. A personalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa lurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de âdministração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia [art. 160)
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11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 fquinze) dias úteis, contâdo da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relaüvos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.10 Da mesma forma deverá, no prazo máximo de 1s[quinze) dias úteis contado da data de aplicação
de sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Municipal de Empresas Inadimplentes.
11.11 As sanções de impedimento de licitar e conEatar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.

t2. cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA EXTrNçÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas as partes contraentes.
1,2.1.1,. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.
12.7.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que hala a
notiÍicação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 fdoisJ meses da data da
comunicação.
12.2. O contrato pode ser exünto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteÍaçáo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiará rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
adiüvo para alteração subretiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. cúusuur DÉcrMA TERCEIRA - DoTAçÂo oRçnMENTÁRIe
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
const nados no O nto Geral do Municí io deste exercício, na dota o abaixo discriminada:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSUU| DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne
14.733, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

N

T'I{IDADE
ORCÁMENTÁHA

ÂçÂo cr^assrncAçÃo
ECONÔütCA

FONTE
DE R"ECURSOS

33903600 - OUTROS
SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

FÍsIcA

15001001 -
IDENTTFICAÇÂO DAS

DESPESAS COM
MANUNTENÇÂO E

DESENVOLVIMENTO DO
ENSINO

2013 . SECRETÁRIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

6331 _ MANUNTENÇÃO E

DESENVOLVIMENTO DE
EDUCÁÇÀO - CRECHE
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contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ATTERAçÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nq

L4.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 2570 [vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021-

16. cúusulA DÉctMA sExrA - puBLrcAEÃo
16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei ne 14.L33/21.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FoRo
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores/SE para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.92,
§le da Lei no 14.L33 /ZL.

Nossa Senhora das Dores/SE, í I de fevereiro de 2025

à^u-^- -hÀ"o- flü'l' )d"
IANNA MARIA PORTO MELO DE OLIVEIRA

LOCATÁRIA

R*,,kh&,@,.,t^
LOCADOR
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